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CONTRATO N. 112/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA 
ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS - 
AGESUL E A EMPRESA AVANCE CONSTRUTORA LTDA, 
DE ACORDO COM O EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 065/2026-DLO. 

 

I. CONTRATANTES 

A AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS – AGESUL, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n. 15.457.856/0001-68, estabelecida na Avenida 
Desembargador José Nunes da Cunha, s/n, bloco 14, parque dos poderes, nesta capital, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato reprepresentada por seu Diretor-Presidente 
Interino, Sr. GIL MARCIO FRANCO, designado por meio do Decreto “P” n. 506, de 13 de maio de 2026 
e a Empresa AVANCE CONSTRUTORA LTDA, com sede na Rua São Paulo, nº 896, Bairro São 
Francisco,  na cidade de Campo Grande/MS, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.634.508/0001-44, 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. BRUNO CESAR 
DE SOUZA TRINDADE, ajustam e contratam a execução da obra, objeto do presente instrumento, em 
estrita conformidade com o Edital de Concorrência Eletrônica nº 065/2026 - DLO. 

II. FINALIDADE: O presente Contrato tem por finalidade formalizar e disciplinar o relacionamento 
contratual com vistas à execução dos trabalhos definidos e especificados na Cláusula Primeira – objeto, 
e que foi celebrado em decorrência da autorização do Sr. Diretor-Presidente, exarada em despacho 
constante do processo nº 790042562026, datado de 23 de abril de 2026. 

III. FUNDAMENTO LEGAL: Esta contratação decorre de licitação sob condições do Edital de 
Concorrência Eletrônica nº 065/2026 - DLO, cujo resultado foi homologado em 13/08/2026, pela 
autoridade competente conforme consta do processo supramencionado, submetendo-se as partes às 
disposições constantes da Lei Federal n. 14.133/21, às cláusulas e condições aqui estabelecidas e às 
demais normas legais vigentes. 

IV. RESPONSABILIDADE TÉCNICA: A responsabilidade técnica na execução da obra caberá ao 
Engenheiro Civil ALEXANDRE DAS CHAGAS SILVA, portador da carteira profissional n. 134599/D, 
expedida pelo CREA/MG com VISTO/MS 27821. 

Parágrafo único: Somente será admitida a substituição do responsável técnico, por profissional de 
experiência equivalente ou superior, mediante requerimento da CONTRATADA e aprovação expressa e 
formal da CONTRATANTE, contendo a documentação necessária a comprovar a experiência do novo 
responsável. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

1.1. DO OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato, a execução pela CONTRATADA, da OBRA 
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DE INFRAESTRUTURA URBANA - RESTAURAÇÃO FUNCIONAL DO PAVIMENTO, EM DIVERSAS 
RUAS, NO MUNICÍPIO DE PARANAÍBA/MS (5ª ETAPA), de acordo com as especificações do Edital de 
Concorrência nº 065/2026-DLO, quadro de quantitativo, bem como na íntegra, a Proposta da 
CONTRATADA, que fazem parte integrante deste contrato, como se nele estivessem inseridos todos os 
seus termos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO: O presente contrato será executado pelo regime de Empreitada por 
Preço Unitário, conforme proposta da CONTRATADA, aceita na licitação supracitada, cujas planilhas 
são partes integrantes deste instrumento, devidamente rubricado pelos representantes das partes 
contratantes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

3.1. DOS PREÇOS E DO VALOR CONTRATUAL: O valor do presente contrato para execução do 
objeto é estimado em R$ 11.399.616,77 (onze milhões, trezentos e noventa e nove mil, seiscentos e 
dezesseis reais e setenta e sete centavos). 

3.2. Dos preços contratados constam toda e qualquer despesa necessária à realização dos serviços, 
inclusive instalação do canteiro de serviços, quando houver, sinalização, energia elétrica, consumo de 
combustível, materiais de expediente, mão de obra, materiais, máquinas e equipamentos, inclusive 
manutenção dos equipamentos próprios, encargos das leis sociais e outras despesas acessórias e 
relativas aos trabalhos objeto deste contrato. Considerar-se-á que os preços unitários propostos são 
completos e suficientes para pagar todos os serviços. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional 
será considerada sob alegação de qualquer erro ou má interpretação do Edital e seus anexos, inclusive 
por parte da contratada. 

3.3. REAJUSTAMENTO: Os preços contratuais serão reajustados, de acordo com os índices de 
reajustamento do SINAPI ou o que venha a substituí-lo, respeitada a periodicidade mínima legal, 
mediante a seguinte fórmula: 

R = Ii – Io * V 

 Io 

Onde: 

R = Valor da parcela de reajustamento procurado; 

V = Valor a preços iniciais da parcela do contrato da obra ou serviço a ser reajustado; 

Io = Índice de preços verificado no mês base do orçamento da administração; 

Ii = índice de preço referente ao mês de reajustamento correspondente ao da data do adimplemento 
da obrigação; 

3.3.1. O deferimento do reajuste somente terá incidência no preço contratado a partir da data do 
protocolo do pedido de reajuste. 
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3.3.2. O preço poderá ser reajustado novamente somente após 12(doze) meses do anterior, 
incidindo sobre o valor atualizado do contrato. 

3.4. Durante a vigência do contrato poderá ser realizada a revisão, reajuste ou repactuação dos preços 
para manter o equilíbrio econômico – financeiro obtido na licitação, mediante a comprovação dos fatos 
previstos no art.124, inciso II, alínea “d”, da lei n.14.133/2021, inclusive com demonstração em planilhas 
de custos. 

3.5. O reajustamento será devido do primeiro dia do mês do ano seguinte ao do orçamento inicial 
da administração/AGESUL (Acórdão TCU 1.707/2013). 

3.6. Considerando que o orçamento de referência desta obra é baseado no SINAPI, as medições de 
reajustamento deverão ter como base de cálculo os índices setoriais, neste caso a tabela de índice 
de reajustamento do SINAPI, para utilização dos índices setoriais ou específicos preferencialmente 
aos índices gerais, pois enquanto estes procuram mensurar variação de preços da economia em geral, 
aqueles aferem variação de preços em um determinado setor econômico ou refletem, de maneira 
detalhada, composição dos custos envolvidos na contratação. 

3.7. A iniciativa e o encargo para o cálculo do reajustamento deverão ocorrer por conta da 
contratada, cabendo ao órgão ou entidade contratante a verificação do resultado obtido, e se houver 
concordância, aplicar o reajustamento dos preços com fundamentos nesses cálculos. Se 
equivocados, deverá ter o respectivo protocolo devolvido para as devidas correções apontadas pela 
Administração. 

3.8. Para itens do contrato que necessitam ser reajustados por mais de índice, as parcelas que 
compõe esses índices deverão ser desmembrados, passando cada parcela a ser corrigida pelo seu 
respectivo índice. 

3.9. O reajuste será formalizado mediante simples apostila, assinada pela autoridade competente 
após prévia ratificação dos valores pela área técnica e pela empresa contratada. 

3.10. Na hipótese de atraso na execução do contrato por culpa da administração, prevalecerão os 
índices vigentes neste período, se os preços aumentarem, ou serão aplicados os índices 
correspondentes ao início do respectivo período, se os preços diminuírem. 

3.11. A revisão dos preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram fatos imprevisíveis 
ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham ocorridos após apresentação da 
proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, desde que 
devidamente comprovados, mediante apuração por procedimento administrativo específico 
instaurado pela Administração. 

3.12. DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Sempre que atendidas 
as condições do Contrato e mantidas as disposições do Contrato, considera-se mantido seu 
equilíbrio econômico-financeiro. 

3.13. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas 
hipóteses excluídas de sua responsabilidade no contrato. 

3.14. Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada em elementos 
técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 
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3.15. Os preços unitários são os constantes da Proposta Comercial da CONTRATADA, conforme quadro 
de quantitativos anexos. 

3.16. Os quantitativos unitários poderão sofrer variações, obrigando-se a CONTRATADA, à execução 
pelos mesmos preços e condições pactuadas inicialmente, consoante estabelece o item 3.6 desta 
cláusula, mediante a elaboração de termo aditivo. 

3.17. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar pelos mesmos preços e demais condições do contrato, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços e compras até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato e no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para seus acréscimos. 

3.18. Todos os equipamentos pertencentes à CONTRATADA, que forem usados, deverão ser adequados 
de modo a atender às exigências dos serviços e produzir a quantidade e a qualidade satisfatória dos 
mesmos. A fiscalização poderá ordenar a remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não 
satisfatório, ou mesmo suplementá-los com outros julgados necessários. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

4.1. MEDIÇÃO E PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados por meio de depósito em conta 
corrente do contratado, de acordo com o SPF (Sistema de Planejamentos e Finanças), e a cada 
pagamento efetuado, corresponderá à medição de acordo com as instruções e especificações da 
AGESUL. 

4.2. Os serviços serão medidos mensalmente pela comissão de fiscalização designada pela AGESUL, 
exceto a primeira medição, medição única ou final. 

4.3. A medição final será elaborada pela Comissão de Fiscalização, somente depois de concluído todos 
os serviços. 

4.4. As medições, acompanhadas de Relatórios e Cronogramas Físicos Financeiros, quando for o caso, 
deverão ser encaminhadas pela Comissão de Fiscalização ao setor competente da AGESUL para os 
procedimentos de pagamento. 

4.5. Qualquer aumento de quantitativos em relação aos previstos por ocasião da proposta deverá ser 
justificado pela Fiscalização. 

4.6. O pagamento será realizado somente sobre os serviços executados, ou seja, não será permitido 
pagamento de materiais e/ou equipamentos apenas adquiridos ou postos em obra sem a devida 
instalação. 

4.7. O critério objetivo de medição para a Administração Local será com pagamentos proporcionais à 
execução financeira do contrato da obra, abstendo-se de utilizar critérios de pagamentos para esse item 
como um valor mensal fixo. 

4.8. Caso não seja possível imprimir o ritmo de execução previsto em cronograma, por motivos alheios 
à conduta da contratada, caberá à empresa implementar mecanismos de controle de mão de obra, de 
modo a ajustar os custos de administração local em relação ao cronograma de execução do projeto, a 
partir da aceleração ou redução do ritmo das atividades. 
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4.9. Considerando o disposto no item 4.7.1., fica vedado o aditamento de administração local baseado 
em prorrogações de prazo ou paralisações de contrato. 

4.10. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal, 
com as respectivas medições, devidamente conferidas, aprovadas e atestadas pela comissão de 
fiscalização, acompanhadas dos seguintes documentos: 

a) Certificado de Regularidade de FGTS – CRF; 

b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto a Dívida Ativa da União; 
Tributos Federais e a Seguridade Social (INSS); 

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Estadual e Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Pública Municipal; 

d) Declaração de Regularidade e Adimplemento de Verbas Trabalhistas, nos moldes do ANEXO XIV; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT válida. 

4.11. Para fins de pagamento o valor total da nota fiscal/fatura deverá estar subdividido em valor referente 
aos materiais empregados e valor referente aos serviços realizados, devendo estar devidamente 
destacados no documento fiscal, com indicação dos respectivos percentuais. 

4.12. Para efetivação do primeiro pagamento, a nota fiscal/fatura da CONTRATADA deverá apresentar 
o Cadastro Nacional de Obras (CNO), instituído pela Instrução Normativa RFB nº 2.061, de 20 de 
dezembro de 2021, quando for o caso; nos pagamentos posteriores, deverá atender somente o 
estabelecido nos itens 4.8. 

4.13. Para hipótese de obrigação da apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO), quando da 
sua conclusão, a CONTRATADA, para recebimento da medição final ou única, deverá comprovar que 
procedeu a baixa da matrícula junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), anexando 
documento correspondente. 

4.14. Poderá a AGESUL sustar o pagamento a que a CONTRATADA tenha direito, enquanto não 
sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados na obra, 
bem como quando não efetuar o recolhimento de valores devidos a Previdência Social, não cumprimento 
das orientações técnicas determinadas pela fiscalização ou ainda, não recolhimento de multa aplicada. 

4.15. Ocorrendo hipótese de aditivos extracontratuais, e se na proposta não houver sido estabelecido 
preços unitários para esses serviços, estes serão fixados de acordo com os valores constantes do Boletim 
de Preços da AGESUL e/ou SINAPI, da data do orçamento inicial da AGESUL; caso o Boletim não 
disponha de custo do serviço, este será estabelecido em consenso entre as partes, na data de sua 
execução e respeitadas as condições estabelecidas neste contrato. Referidos valores serão retroagidos 
à data do orçamento inicial da AGESUL e serão, ainda, decrescidos do montante oferecido quando da 
licitação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

5.1. DO PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: O início da execução dos serviços deverá ocorrer no prazo 
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máximo de 5 (cinco) dias consecutivos, contados do recebimento da Ordem de Início dos Serviços (OIS), 
emitida pela AGESUL. 

5.1.1. A empresa deverá receber e assinar digitalmente a Ordem de Início dos Serviços - OIS, no prazo de 
até 05 (cinco) dias úteis após confirmar o recebimento da convocação. 

5.1.2. Para recebimento da OIS, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos, sob 
pena de rescisão contratual e aplicação de multa pelo descumprimento total da obrigação: 

a) A Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou documento equivalente do (s) responsável (eis) 
técnico(s), devidamente recolhida junto ao Conselho de Classe Competente, com o respectivo Visto-MS, 
quando for o caso, e 

b) Seguro de Responsabilidade Civil. 

5.2. DO PRAZO DE EXECUÇÃO: O objeto do presente contrato deverá ser executado e totalmente 
concluído dentro do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias consecutivos, contados da data do 
recebimento da Ordem de Início dos Serviços (OIS), devendo cumprir rigorosamente o cronograma físico-
financeiro aprovado, sob pena de aplicação de multa moratória, sem prejuízo das demais penalidades e 
da rescisão contratual, se for o caso. 

5.3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: A vigência do contrato terá início com a publicação de 
seu extrato no Diário Oficial do Estado e perdurará pelo prazo de até 120 (cento e vinte) dias corridos após 
o término do prazo de execução previsto no subitem 5.2, observadas as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5.4. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: O prazo de execução e o prazo de vigência contatual 
constituem institutos autônomos, independentes e não se vinculam automaticamente entre si para 
quaisquer efeitos legais ou contratuais. 

5.5. DA SUSPENSÃO OU PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS: A suspensão ou paralisação da 
execução contratual somente poderá ocorrer mediante justificativa técnica devidamente 
fundamentada e formalização pela Administração, devendo o respectivo ato indicar os motivos da 
medida, seus efeitos sobre o cronograma físico-financeiro e as providências administrativas cabíveis. 

5.5.1. Na hipótese de suspensão ou paralisação formal da execução contratual, iniciar-se-á a contagem 
do prazo remanescente de vigência previsto no subitem 5.3., correspondente a 120 (cento e vinte) dias 
corridos, destinado à adoção das providências administrativas necessárias, inclusive eventual 
reprogramação, retomada, prorrogação ou encerramento contratual, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

5.6. DA PRORROGAÇÃO: Os prazos de início das etapas de execução, de conclusão e de entrega 
admitem prorrogação, mediante termo aditivo, mantidas as demais cláusulas deste contrato e assegurada 
a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que devidamente justificado em fatos 
supervenientes à assinatura do contrato e observadas as disposições da Lei n 14.133/2021 

5.6.1. A eventual prorrogação do prazo de execução do contrato não implicará na prorrogação 
automática do seu prazo de vigência, devendo eventual necessidade de adequação da vigência ser objeto 
de análise específica, motivação própria e formalização mediante termo aditivo. 
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5.6.2. Toda a prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e autorizada pelo Diretor-Presidente 
da AGESUL, com a prévia manifestação da Comissão de Fiscalização, que observará em sua justificativa 
o enquadramento do pedido, citando o item que fundamenta o pedido, bem como a adequação do 
cronograma físico-financeiro da execução. 

5.6.3. Desde que atendidas às condições estipuladas no subitem 5.3, o pedido de Prorrogação de prazo, 
porventura a ser feito pela CONTRATADA ou proposto pela Comissão de Fiscalização, deverá ser 
submetido à apreciação jurídica no prazo de até 15 (quinze) dias, anterior ao vencimento do contrato. 

5.6.4. Como condição prévia a prorrogação de vigência ao contrato, a AGESUL verificará à existência de 
sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Contratações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) ; 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (Certidões Administração Pública 
Federal (tcu.gov.br) 

5.6.5 A CONTRATADA somente poderá solicitar prorrogação de prazo, quando da interrupção dos 
trabalhos for determinada por: 

a) Caso fortuito ou força maior; 

b) Ato da Administração. 

c) Suspensão ou paralisação foral da execução determinada pela Administração. 

5.6.6. O pedido fundamentado de prorrogação deverá ser protocolado na Administração Central da 
AGESUL, no prazo de até 30 (trinta) dias antes do término do prazo de execução contratual ou, na 
hipótese de suspensão ou paralisação formal da execução, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
do término do prazo de vigências contratual. 

5.7. DO DOS REGISTROS EM SISTEMAS INFORMATIZADOS: Eventuais registros ou lançamentos 
em sistemas informatizados de acompanhamento contratual somente poderão ser realizados após a 
formalização e publicação do respectivo termo aditivo. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

6.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão a 
conta da dotação assim discriminada: 

 

Unidade Orçamentária Programa de Trabalho Natureza da Despesa Fonte 

79901 10.79901.26.782.2219.6194.0003 44905148 0175480131 

Nota de Empenho nº 2026NE002666, de 20/08/2026, no valor de R$ 577.894,19 (quinhentos e 
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setenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro reais e dezenove centavos). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos do Contrato, a 
empresa Contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato, com validade para todo o período de vigência do contrato, devendo ser renovada a cada 
prorrogação efetiva do contrato. 

7.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura do contrato, o comprovante de 
prestação de garantia. Caberá à empresa CONTRATADA optar por uma das modalidades de 
garantia, conforme previsto no §1º do Art.96 e seguintes, da Lei n.14.133/2021: 

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-Garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil; 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a execução do 
contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos termos do art.96, da Lei 
n.14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto no art.125 da Lei n.14.133/2021. 

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 

7.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

7.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; 

7.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 
CONTRATADA. 

7.5. SEGURO-GARANTIA – entrega da apólice, inclusive digital, emitida por Seguradora 
legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros: 

7.5.1. O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR SUSEP n.661, de 
11 de abril de 2022 e seus anexos; 

7.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site: 
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https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp´. 

7.5.3. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais contemplar Cobertura 
Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO (TOMADOR) em relação à 
obra. 

7.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 

7.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optar pela modalidade 
seguro- garantia, será facultado o prazo de 01(um) mês, contados da data da homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. 

7.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante depósito em conta específica, 
com correção monetária a crédito da CONTRATANTE. 

7.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 1% (um 
por cento). 

7.8.1. O atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 
do art.137 da Lei n.14.133/2021. 

7.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de 
mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo Governo Estadual, constando 
entre aqueles previstos em legislação especifica. Além disso, deverá estar devidamente escriturado 
em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 
de 04 de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a 
ausência desses requisitos. 

7.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma expressa 
renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 2002. 

7.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10(dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato 
ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente. 

7.12. A apólice de seguro, deve expressar a AGESUL como SEGURADO e especificar claramente 
o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula. 

7.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus Anexos, a garantia será liberada 
após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante CONTRATADA tenha cumprido todas 
as obrigações contratuais. 

7.14. A garantia prestada na contratação somente será resgatada após a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra pela AGESUL e comprovação do adimplemento de todas as 
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obrigações contratuais, condicionada a manifestação favorável do gestor do contrato. 

7.15. No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais pela empresa 
contratada, não será devolvida a garantia prestada, a qual será apropriada pela AGESUL, sob título 
de “Indenização e Restituição”, após realizado o confronto das contas créditos/débitos. 

7.16. Os valores depositados em moeda corrente, destinados à garantia contratual, serão aplicados 
em caderneta de poupança junto a instituições financeiras oficiais do País, sendo que a sua devolução 
obedecerá ao estabelecido nos subitens 7.14 e 7.15. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

8. GARANTIA CONTRATUAL 

8.1. A CONTRATADA deverá dar garantia contratual do objeto do contrato pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, a contar a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

8.2. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços e equipamentos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo operacional para a CONTRATANTE. 

8.3. A garantia abrange, INCLUSIVE, a realização da manutenção corretiva dos serviços pela 
própria CONTRATADA. 

8.3.1. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos serviços prestados, compreendendo a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

8.4. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos serviços que 
apresentarem vício ou defeito, devendo iniciar a reparação ou substituição em até 5 (cinco) dias, 
contados a partir do recebimento da notificação. 

  

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1. A AGESUL se reserva no direito de rescindir unilateralmente, a qualquer tempo, este contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem indenizar a qualquer título a 
CONTRATADA, ressalvado o direito a haveres pelos serviços já executados, quando a mesma incorrer 
em uma das seguintes infrações: 

a) Não cumprir quaisquer das obrigações estipuladas neste contrato; 

b) Transferir o objeto deste contrato a terceiros no todo ou em parte, sem a anuência da AGESUL; 

c) A ocorrência de quaisquer dos motivos consubstanciados no artigo 137, da Lei Federal nº 14.133/21. 

9.1.1. A CONTRATADA, no caso de rescisão unilateral, caberá receber o valor por serviços já 
executados, sofrendo, porém, a perda das garantias contratuais oferecidas e seus rendimentos, ficando 
ainda sujeita à eventual imposição de indenização por perdas e danos causados à AGESUL. 

9.2. O presente contrato poderá ser rescindido mediante acordo amigável entre as partes, precedida 
de autorização por escrito, devidamente fundamentada, e reduzido a termo no processo, respeitado 
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sempre o interesse público, cabendo à CONTRATADA perceber os haveres por serviços já executados 
e o levantamento das garantias contratuais oferecidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.1. DOS DIREITOS E PRERROGATIVAS: Constituem direitos e prerrogativas da AGESUL além 
daqueles previstos nas leis pertinentes, os constantes dos artigos 104, 137, 138 e 139, todos da Lei 
Federal nº 14.133/21, que a CONTRATADA declara expressamente conhecer e a eles se submete. 

10.2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta. 

10.2.2. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

10.2.3. Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

10.2.3.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

10.2.4. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

10.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica 
e a legislação de regência; 

10.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 
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10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto a Dívida Ativa da União; 
Tributos Federais e a Seguridade Social (INSS); 

b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Estadual e Certidão 
Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa da Fazenda Pública Municipal; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 
à execução do empreendimento. 

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
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de cargos previstas na legislação; 

10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10.23. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual poderá 
ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do 
Contratado. 

10.23.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 
insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o fornecimento de 
todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, 
desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

10.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

10.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

10.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 

10.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

10.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

10.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

10.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

10.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

10.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
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10.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

10.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: 

a) Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) Florestas plantadas; e 

d) Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados 
dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 
1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 

10.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em 
Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 

10.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
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estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas 
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme 
o caso. 

10.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 

b) Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

c) Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

d) Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

10.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

10.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

10.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria 
para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e 
legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

10.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 
conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
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10.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 

10.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 

10.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações. 

10.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos 
serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10.44.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos 
constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) 
e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as 
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos. 

10.44.2. Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura 
do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar 
início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam 
presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal 
técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

10.45. Qualquer operário ou empregado da empresa CONTRATADA ou de qualquer 
SUBCONTRATADA, que na opinião da fiscalização não executar o seu trabalho de maneira correta e 
adequada, deverá, mediante solicitação por escrito da fiscalização, ser afastado imediatamente pela 
CONTRATADA. 

10.46. Todos os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados de modo a atender às 
exigências dos serviços e produzir a quantidade e qualidade satisfatória. A fiscalização poderá ordenar 
remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

10.47. Deverá a Comissão de Fiscalização divulgar e orientar os Fiscais das obras, Gerentes de 
Unidades, Encarregados e Mestres de Obras, na propagação das Normas de Segurança do Trabalho em 
consonância com a Portaria nº 3214, de 08/06/1978, que aprovou as Normas Regulamentadoras – NR – 
do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como as regras estabelecidas no 
anexo V e nas Disposições Gerais deste instrumento convocatório. 

10.48. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.48.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
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contrato e seus anexos; 

10.48.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.48.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

10.48.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.48.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

10.48.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.48.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

10.48.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.48.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria-Geral do Estado de MS para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.48.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.48.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro/repactuações feitos pelo contratado no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias. 

10.48.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.48.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.48.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato. 

10.48.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

10.48.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável 
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
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e) Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis; 

10.49. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

10.50. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

10.51. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.52. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

10.53. Qualquer operário ou empregado da empresa CONTRATADA ou de qualquer 
SUBCONTRATADA, que na opinião da fiscalização não executar o seu trabalho de maneira correta e 
adequada, deverá, mediante solicitação por escrito da fiscalização, ser afastado imediatamente pela 
CONTRATADA. 

10.54. Todos os equipamentos a serem utilizados deverão ser adequados de modo a atender às 
exigências dos serviços e produzir a quantidade e qualidade satisfatória. A fiscalização poderá ordenar 
remoção e exigir a substituição de qualquer equipamento não satisfatório. 

10.55. Deverá a Comissão de Fiscalização divulgar e orientar os Fiscais das obras, Gerentes de 
Unidades, Encarregados e Mestres de Obras, na propagação das Normas de Segurança do Trabalho em 
consonância com a Portaria nº 3214, de 08/06/1978, que aprovou as Normas Regulamentadoras – NR – 
do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho, bem como as regras estabelecidas no 
anexo V e nas Disposições Gerais deste instrumento convocatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO MAPA DE RISCO 

11.1. A Mapa de Risco, apresentada no Termo de Referência, anexo do Edital, é uma ferramenta que 
permite aos gestores mensurar, avaliar e ordenar os eventos de riscos que podem afetar o alcance dos 
objetivos do processo da unidade e, consequentemente, os objetivos estratégicos do empreendimento. 

11.2. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento 
respectivo, a Mapa de Risco. 

11.3. A CONTRATADA é integral, e exclusivamente, responsável por todos os riscos colocados como de 
sua competência, relacionados ao objeto do contrato, inclusive, mas sem limitação, conforme 
estabelecido no Mapa de Risco. 

11.4. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do contrato, cuja 
responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido no Mapa de Risco. 
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11.5. O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, 
tem um efeito em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre 
probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra. 

11.6. A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas informações da 
Mapa de Risco. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. MULTA DE MORA: O atraso injustificado na execução do contrato ou no cumprimento de 
providências determinadas pelos agentes competentes mediante notificação, sujeitará o contratado à 
multa de mora, nos termos do artigo 6º, §2º, do Decreto Estadual nº 16.189/2023, calculada sobre o valor 
integral atualizado do contrato, na seguinte conformidade: 

a) Multa de 0,02% (dois centésimos por cento) ao dia, para atraso de até de 45 (quarenta e cinco) dias; 

b) Multa de 0,04% (quatro centésimos por cento) ao dia, para atraso superior a 45 (quarenta e cinco) 
dias, limitado a 90 (noventa) dias; 

c) O atraso superior a 90 (noventa) dias, caracterizará inexecução parcial ou total, conforme o caso, 
aplicando-se o disposto no item 11.2 e ensejando a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais penalidades cabíveis, ressalvado o disposto no subitem 12.1.1. 

12.1.1. No caso de atraso superior a 90 (noventa) dias, a Administração poderá, mediante juízo de 
conveniência e oportunidade da autoridade competente, optar por não rescindir o contrato, de forma a 
possibilitar sua conclusão pela contratada, caso em que será aplicada, multa de 0,05% (cinco centésimos 
por cento) por dia de atraso, limitado a 120 (cento e vinte) dias, sem prejuízo da aplicação da multa por 
inexecução parcial caso o objeto não seja concluído nos 120 (cento e vinte) dias. 

12.1.2. A contratada deverá cumprir rigorosamente o cronograma físico-financeiro, sob pena de 
caracterização de atraso. Caso a medição registre percentual executado inferior ao estipulado no 
cronograma, a contratada deverá, independente de notificação, apresentar justificativa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, para apreciação da fiscalização. Caso as justificativas não sejam aceitas, a contratada 
deverá recuperar o cronograma no período da medição subsequente, sob pena de restar caracterizada a 
mora desde a medição em que se constatou o não cumprimento do cronograma. 

12.1.3. O atraso será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia subsequente ao término do prazo 
estabelecido para a conclusão da etapa, ou da providência determinada, até o dia anterior à sua efetivação. 

12.2. MULTA COMPENSATÓRIA: A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o contratado às 
seguintes penalidades: 

a) Em caso de inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 
executada: 

b) Em caso de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado; 

c) Em caso de inexecução total, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado; 
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12.2.1. O valor da multa compensatória não exime o contratado de ressarcir integralmente a 
Administração Pública pelo prejuízo decorrente da inexecução contratual, hipótese em que a sanção 
aplicada será considerada o patamar mínimo da indenização a ser exigida. 

12.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E DE CONTRATAR: o Estado do Mato Grosso do Sul e entidades 
indiretas, por prazo não superior a 3 (três) anos, observada a gradação prevista no artigo 4º, do Decreto 
Estadual n. 16.189, de 2023; 

12.4. DECLARAÇÃO  DE  INIDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR: 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

12.5. Independentemente das sanções arroladas acima, a contratada ficará sujeita à composição das 
perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a 
correspondente diferença verificada em nova contratação, na hipótese de os demais classificados não 
aceitarem contratar pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 

12.6. Após a decisão da autoridade competente, a CONTRATADA poderá optar pelo recolhimento 
voluntário da multa, mediante apresentação de requerimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data da intimação da decisão, contendo confissão irretratável da dívida em cobrança administrativa ou 
judicial, renúncia e desistência de quaisquer meios de defesa, impugnação e recurso administrativo ou 
judicial que tenha por objeto o questionamento do crédito devido. O recolhimento voluntário deverá ser 
recolhido no prazo de 30 (trinta) dias corrido, contado da data de intimação do deferimento. 

12.6.1. Caso não haja o recolhimento voluntário, o valor da multa será compensado com quaisquer 
créditos que a contratada porventura estiver a receber perante a AGESUL. 

12.6.2. Caso a contratada não possua créditos suficientes para quitar a multa e não efetue seu 
recolhimento espontaneamente, o débito será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança 
judicial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1  DA MANUTENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS: A CONTRATADA se obriga a manter, 
durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações inicialmente pactuadas, inclusive 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato licitatório, sob pena de rescisão contratual 
e aplicação das penalidades cabíveis. 

13.2. Obriga-se, ainda, a CONTRATADA, a utilizar nos serviços, mão-de-obra qualificada e 
especializada, podendo a AGESUL exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, 
fundamentado no interesse da administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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14.1. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL: A CONTRATADA se obriga a executar os serviços, objeto deste 
contrato, em perfeita harmonia e concordância com o Projeto de Engenharia, e as condições 
especificadas no Edital que orienta a presente contratação, a Documentação e Proposta apresentada pela 
CONTRATADA por ocasião do respectivo procedimento licitatório. 

14.2. As regras de Gestão do Contrato e de acompanhamento e fiscalização da prestação do serviço são 
aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

14.3. A CONTRATADA declara expressamente que examinou, minuciosamente, o Edital da licitação e 
seus Anexos, especialmente o projeto de engenharia, bem como o local dos serviços, e que os estudou, 
os comparou e os encontrou corretos, aceitando e submetendo-se, integralmente, às suas condições, e 
que obteve da CONTRATANTE, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, 
não havendo dúvidas acerca dos serviços a executar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

15.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, 
inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei n.º 13.709, de 
14 de agosto de 2018). 

15.2. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 
dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para propósitos 
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

15.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda informação, 
dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual. 

15.4. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que 
tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual. 

15.5. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação do ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 

15.6. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou 
ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 
inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou o ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL está exposto. 

15.7. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim 
como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo. 

15.8. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações 
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relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

15.9. A CONTRATADA deverá apresentar ao ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, sempre que 
solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos 
de segurança especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, 
bem como os demais dispositivos legais aplicáveis. 

15.10. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento 
da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, 
devendo assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados. 

15.11. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, 
informações e recursos do ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, em caso de desligamento de funcionário 
das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

15.12. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 
escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso em razão do cumprimento do 
objeto deste instrumento contratual. 

15.13. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 
execução do instrumento contratual. 

15.14. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 
ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, bem 
como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais 
danos aos titulares dos dados. 

15.15. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta 
de verificações ou inspeções. 

15.16. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou sanções 
que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

15.17. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a CONTRATADA 
interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado por este, eliminará 
completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou 
físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

15.18. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional decorrentes de 
tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
para as finalidades pretendidas neste contrato. 

15.19. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 

Docusign Envelope ID: E2CE977D-15DE-8391-832E-3CD06F6255EB



 
 

 

 
 

Identificador 31434 
 

obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL. 

15.20. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI 
da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

16.1. A CONTRATADA obriga-se a implantar, no âmbito de sua estrutura, o Programa de Integridade , 
nos termos da Lei Estadual nº 6.134, de 31 de outubro de 2023, consistindo em conjunto de mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia de irregularidades e aplicação 
efetiva de código de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados em desfavor dos órgãos da Administração Direta, 
autarquias e fundações do Poder Executivo Estadual. 

16.2. O Programa de Integridade deverá ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as 
características e riscos das atividades da CONTRATADA, garantindo seu constante aprimoramento e 
adaptação para garantir a efetividade, avaliado conforme as configurações do art. 5º da referida Lei, 
incluindo: comprometimento da alta direção; padrões de conduta e código de ética aplicáveis a todos os 
níveis; treinamentos periódicos; análises de riscos; canais de denúncia; medidas disciplinares; 
monitoramento contínuo; e diligências com terceiros. 

16.3. A comprovação da existência e aplicação do Programa de Integridade será apresentada pela 
CONTRATADA ao CONTRATANTE no prazo máximo de 6 (seis) meses, contados da assinatura deste 
Contrato ou de seu aditamento que atinja os limites de valor e prazo previstos no art. 1º da Lei nº 
6.134/2023. As despesas para implantação, aprimoramento ou aperfeiçoamento correrão por conta 
exclusiva da CONTRATADA. 

16.4. A avaliação quanto à existência, aplicação e efetividade do Programa de Integridade caberá à 
Controladoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul (CGEMS), nos termos do art. 6º da Lei nº 
6.134/2023, sem interferir na gestão contratual. 

16.5. O descumprimento da efetiva implantação e o pleno funcionamento do Programa de Integridade, 
sujeitando-se à CONTRATADA às sanções administrativas cabíveis: 

16.5.1. Multa Diária: O descumprimento das exigências de implantação e comprovação do Programa de 
Integridade sujeitará a CONTRATADA à aplicação de multa equivalente a 0,08% (zero vírgula zero oito por 
cento) ao dia, incidente sobre o valor atualizado do contrato. 

16.5.2. Limite da Multa: O montante total da multa referida no subitem 5.1.1 anterior é limitado a 10% (dez 
por cento) do valor do contrato. 

16.5.3. Inadimplemento e Rescisão: O não pagamento da multa aplicada poderá acarretar a inscrição da 
CONTRATADA em dívida ativa e sujeição à rescisão unilateral da relação contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

17.1 NORMAS DE EXECUÇÃO: Deverão ser obedecidas, além das normas de execução dos serviços 
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constantes do Edital que orienta a presente contratação, as demais normas gerais estabelecidas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas e todas as legislações vigentes, no que for aplicável e 
compatível. 

17.2. FISCALIZAÇÃO DA OBRA: A CONTRATADA promoverá todas as facilidades necessárias, 
prestando as informações solicitadas e outras de interesse para a fiscalização dos serviços, pelos agentes 
da AGESUL. 

17.3. SUJEIÇÃO LEGAL: A CONTRATADA se obriga ao cumprimento de todas as leis, decretos, 
regulamentos e, demais normas legais aplicáveis à consecução dos objetivos do presente contrato, 
mormente à legislação tributária, aplicáveis às disposições da Lei Federal nº 14.133/21. 

17.4. É permitida a SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL do objeto, nos termos do artigo 67, §9º c/c artigo 
122, ambos da Lei Federal nº 14.133/21, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser 
contratado. 

17.4.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto, assim 
como as demais regras para subcontratação previstas neste instrumento convocatório. 

17.4.2. Ocorrendo a subcontratação de parte da obra, a contratada responderá solidariamente com a 
subcontratada, quer seja em relação AGESUL como perante terceiros, diante das obrigações assumidas, 
inclusive pela qualidade e integridade da obra. 

17.4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da 
subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

17.4.4. A subcontratação, devidamente autorizada, não gera entre a AGESUL e a subcontratada, 
qualquer vínculo à exceção da responsabilidade constante no subitem 16.4.2. 

17.5. Na ocorrência de subcontratação, a contratada poderá autorizar a AGESUL, mediante declaração 
expressa, a creditar diretamente para a subcontratada, o pagamento pelos serviços por ela realizados e 
constantes das medições processadas no período considerado, ficando sob a responsabilidade exclusiva 
da contratada a emissão das notas fiscais correspondentes, bem como o recolhimento de todos os 
impostos e taxas fiscais delas gerados. 

17.5.1. A autorização deve acompanhar cada nota fiscal emitida pela contratada, ficando definido que, 
na ausência da autorização, os valores devidos pela medição, no período correspondente, serão pagos 
na conta corrente indicada pela contratada em sua proposta. 

17.6. É vedada a subcontratação nos seguintes casos: 

a) Das parcelas de maior relevância técnica, conforme definidas no edital da licitação; 

b) De empresas que participaram da licitação. 

c) É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme disposto no §3º do art. 122 da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

17.7. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: Concluídos os serviços, a AGESUL os receberá através de 
Comissão de Fiscalização, mediante Termo de Recebimento, primeiro Provisoriamente, o que será 
precedido de elaboração da Medição Final ou Medição Única; depois, Definitiva, assinada pelas partes, 
após o decurso de prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, prevalecendo ainda a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer danos verificados 
na obra ou a terceiros, em decorrência de defeito ou falha na sua execução. 

17.8. COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS DE ARRECADAÇÃO: Quando da liquidação da despesa, os 
serviços de contabilidade comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de tributos 
do Estado, as características e os valores pagos, conforme o disposto no art.63 da Lei Federal 4.320, de 
17 de março de 1.964. 

17.9. FORO: As partes elegem o foro da comarca de Campo Grande/MS, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas todas e quaisquer dúvidas 
decorrentes deste Contrato. 

17.10. CONCORDÂNCIA: E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento os 
representantes das partes. 

 

 

Campo Grande - MS, na data da assinatura digital. 

 

 

 
GIL MARCIO FRANCO  

Diretor-Presidente Interino - AGESUL 
 
 
 
 
 

BRUNO CESAR DE SOUZA TRINDADE  

AVANCE CONSTRUTORA LTDA 

 

Docusign Envelope ID: E2CE977D-15DE-8391-832E-3CD06F6255EB



Certificate Of Completion
Envelope Id: E2CE977D-15DE-8391-832E-3CD06F6255EB Status: Completed

Subject: Solicitação de Assinatura Digital - GAC - Contrato n. 112.2026 - AVANCE - CO ...

Source Envelope: 

Document Pages: 25 Signatures: 2 Envelope Originator: 

Certificate Pages: 4 Initials: 0 Assinatura Digital

AutoNav: Enabled

EnvelopeId Stamping: Enabled

Time Zone: (UTC-04:00) Cuiaba

desenvolvimento@eisolucoesinteligentes.com.br

IP Address: 187.86.227.31  

Record Tracking
Status: Original

             8/24/2026 9:25:48 AM

Holder: Assinatura Digital

             

desenvolvimento@eisolucoesinteligentes.com.br

Location: DocuSign

Signer Events Signature Timestamp
Bruno Cesar de Souza Trindade

bruno.trindade@avanceconstrutora.com.br

Security Level: Email, Account Authentication 
(None), Digital Certificate

Signature Provider Details: 

      Signature Type: ICP-Brasil

      Issuer: AC SOLUTI Multipla v5

      Subject: CN=BRUNO CESAR DE SOUZA 
TRINDADE:90514386134

Signature Adoption: Pre-selected Style

Using IP Address: 191.37.89.115

Certificate policy: 

  [1]Certificate Policy:

       Policy Identifier=2.16.76.1.2.1.38

       [1,1]Policy Qualifier Info:

            Policy Qualifier Id=CPS

            Qualifier:

                 http://ccd.acsoluti.com.br/docs/dpc-ac-sol

uti-multipla.pdf

  

Sent: 8/24/2026 9:26:52 AM

Viewed: 8/24/2026 9:43:23 AM 

Signed: 8/24/2026 9:47:41 AM

Freeform Signing

Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 8/24/2026 9:43:23 AM
      ID: dd44b576-0e70-4cfb-8dcc-74c9ab63df61

Gil Marcio Franco

gil.agesul@gmail.com

Security Level: Email, Account Authentication 
(None), Digital Certificate

Signature Provider Details: 

      Signature Type: ICP-Brasil

      Issuer: AC SOLUTI Multipla v5

      Subject: CN=GIL MARCIO 
FRANCO:36645958153

Signature Adoption: Pre-selected Style

Using IP Address: 187.86.236.26

Certificate policy: 

  [1]Certificate Policy:

       Policy Identifier=2.16.76.1.2.1.38

       [1,1]Policy Qualifier Info:

            Policy Qualifier Id=CPS

            Qualifier:

                 http://ccd.acsoluti.com.br/docs/dpc-ac-sol

uti-multipla.pdf

  

Sent: 8/24/2026 9:47:43 AM

Viewed: 8/24/2026 11:00:44 AM 

Signed: 8/24/2026 11:01:45 AM

Freeform Signing

Electronic Record and Signature Disclosure: 
      Accepted: 8/24/2026 11:00:44 AM
      ID: f6ffd995-b189-47b5-8eea-3de5c1474ec0

In Person Signer Events Signature Timestamp



Editor Delivery Events Status Timestamp

Agent Delivery Events Status Timestamp

Intermediary Delivery Events Status Timestamp

Certified Delivery Events Status Timestamp

Carbon Copy Events Status Timestamp

Witness Events Signature Timestamp

Notary Events Signature Timestamp

Envelope Summary Events Status Timestamps
Envelope Sent Hashed/Encrypted 8/24/2026 9:26:52 AM

Certified Delivered Security Checked 8/24/2026 11:00:44 AM

Signing Complete Security Checked 8/24/2026 11:01:45 AM

Completed Security Checked 8/24/2026 11:01:47 AM

Payment Events Status Timestamps

Electronic Record and Signature Disclosure



ELECTRONIC RECORD AND SIGNATURE DISCLOSURE

From time to time, EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D (we, us or Company) may be
required by law to provide to you certain written notices or disclosures. Described below are the terms and conditions for
providing to you such notices and disclosures electronically through the DocuSign system. Please read the information
below carefully and thoroughly, and if you can access this information electronically to your satisfaction and agree to this
Electronic Record and Signature Disclosure (ERSD), please confirm your agreement by selecting the check-box next to ‘I
agree to use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system.

 
Getting paper copies

At any time, you may request from us a paper copy of any record provided or made available electronically to you by us.
You will have the ability to download and print documents we send to you through the DocuSign system during and
immediately after the signing session and, if you elect to create a DocuSign account, you may access the documents for a
limited period of time (usually 30 days) after such documents are first sent to you. After such time, if you wish for us to
send you paper copies of any such documents from our office to you, you will be charged a $0.00 per-page fee. You may
request delivery of such paper copies from us by following the procedure described below.

 
Withdrawing your consent

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time change your mind and tell us
that thereafter you want to receive required notices and disclosures only in paper format. How you must inform us of your
decision to receive future notices and disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and
disclosures electronically is described below.

 
Consequences of changing your mind

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the speed at which we can
complete certain steps in transactions with you and delivering services to you because we will need first to send the
required notices or disclosures to you in paper format, and then wait until we receive back from you your
acknowledgment of your receipt of such paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the
DocuSign system to receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents from
us.

 
All notices and disclosures will be sent to you electronically

Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide electronically to you
through the DocuSign system all required notices, disclosures, authorizations, acknowledgements, and other documents
that are required to be provided or made available to you during the course of our relationship with you. To reduce the
chance of you inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required notices and
disclosures to you by the same method and to the same address that you have given us. Thus, you can receive all the
disclosures and notices electronically or in paper format through the paper mail delivery system. If you do not agree with
this process, please let us know as described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the
consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures electronically from us.

 
How to contact EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D:

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, to request paper copies
of certain information from us, and to withdraw your prior consent to receive notices and disclosures electronically as
follows:

 To contact us by email send messages to: regiane@eisolucoesinteligentes.com.br
 

 
To advise EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D of your new email address

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures electronically to you, you
must send an email message to us at regiane@eisolucoesinteligentes.com.br and in the body of such request you must

Electronic Record and Signature Disclosure created on: 3/3/2026 5:20:38 PM
Parties agreed to: Bruno Cesar de Souza Trindade, Gil Marcio Franco



state: your previous email address, your new email address.  We do not require any other information from you to change
your email address 

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your account preferences.

 
To request paper copies from EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided by us to you electronically,
you must send us an email to regiane@eisolucoesinteligentes.com.br and in the body of such request you must state your
email address, full name, mailing address, and telephone number. We will bill you for any fees at that time, if any.

 
To withdraw your consent with EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic format you may:

i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, select the check-box
indicating you wish to withdraw your consent, or you may;

ii. send us an email to regiane@eisolucoesinteligentes.com.br and in the body of such request you must state your email,
full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other information from you to withdraw consent. 
The consequences of your withdrawing consent for online documents will be that transactions may take a longer time to
process.

 
Required hardware and software

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The current system
requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-signing-system-requirements.

 
Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to other electronic notices and
disclosures that we will provide to you, please confirm that you have read this ERSD, and (i) that you are able to print on
paper or electronically save this ERSD for your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to
an email address where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, if you
consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described herein, then select the check-
box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system.

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm that:

You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and
You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send this Electronic Record and
Disclosure to a location where you can print it, for future reference and access; and
Until or unless you notify EI SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D as described
above, you consent to receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, authorizations,
acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made available to you by EI
SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D during the course of your relationship with EI
SOLUCOES INTELIGENTES - CONSULTORIA EM GESTAO D.


		2026-08-24T15:02:21+0000
	Digitally verifiable PDF exported from www.docusign.com




